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RESUMO | Objetivo: analisar os casos de Síndrome da Rubéola Congênita notificados no Brasil durante o período de 1990 
a 2016. Método: estudo transversal realizado no Brasil, cuja amostra foi de 122 casos notificados com Síndrome da Rubéola 
Congênita. Os dados foram disponibilizados pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. A coleta de dados 
foi realizada durante os meses de fevereiro e março de 2021. O tratamento dos dados se deu por análise estatística uni-variada. 
Resultados: observa-se prevalência no Estado de São Paulo cuja capital apresentou o maior número destas notificações. O 
ano em que houve prevalência do diagnóstico foi em 2008 e o mês de maior notificação foi dezembro. Todos os pacientes 
apresentavam idade menor que um ano, sexo feminino, com confirmação final para a doença por meio de critérios laboratoriais, 
e evolução para a cura. Conclusão: a idade apresentou significância no estudo. A terapêutica mostrou-se eficiente para um 
melhor prognóstico de cura, bem como a vacinação como medida preventiva. 
Palavras-chaves: Síndrome da rubéola congênita; Rubéola (sarampo alemão); Vírus da rubéola; Notificação de doenças; 
Sistemas de informação em saúde.

ABSTRACT | Objective: to analyze the cases of Congenital Rubella Syndrome notified in Brazil from 1990 to 2016. Method: 
cross-sectional study conducted in Brazil, whose sample consisted of 122 cases notified with Congenital Rubella Syndrome. Data 
were made available by the Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. Data collection was conducted during 
February and March 2021. The data were processed using univariate statistical analysis. Results: prevalence was observed in the 
state of São Paulo, whose capital city had the highest number of these notifications. The year in which there was prevalence of 
the diagnosis was 2008, and the month of greatest notification was December. All patients were less than one year old, female, 
with final confirmation of the disease through laboratory criteria, and progression to cure. Conclusion: Age was significant in this 
study. Therapy proved to be efficient for a better prognosis of cure, as well as vaccination as a preventive measure. 
Keywords: Rubella syndrome, congenital; Rubella; Rubella virus; Disease notification; Health information systems.

RESUMEN | Objetivo: analizar los casos de Síndrome de Rubéola Congénita notificados en Brasil entre 1990 a 2016. Método: 
estudio transversal realizado en Brasil, cuya muestra fue 122 casos notificados con Síndrome de Rubéola Congénita. Los datos 
fueron facilitados por el Departamento de Informática del Sistema Único de Salud. La recogida de datos se realizó durante los 
meses de febrero y marzo de 2021. El tratamiento de los datos se realiza mediante un análisis estadístico univariante. Resultados: 
se observa una prevalencia en el Estado de São Paulo, cuya capital presenta el mayor número de notificaciones. El año y mes en 
que se produjo la prevalencia del diagnóstico fue 2008 y diciembre. Todos los pacientes presentaban una edad inferior a un año, 
sexo femenino, con confirmación final de la enfermedad mediante criterios de laboratorio y evolución para la cura. Conclusión: 
la edad presentó un significado en el estudio. El tratamiento es eficiente para un mejor pronóstico de curación, así como la 
vacunación como medida preventiva. 
Palabras claves: Síndrome de rubéola congénita; Rubéola (sarampión alemán); Virus de la rubéola; Notificación de enfermedades; 
Sistemas de información sanitaria.

Síndrome da rubéola congênita: análise dos 
casos notificados no Brasil entre 1990 a 2016

INTRODUÇÃO

A rubéola é um grave proble-
ma de saúde pública, sendo 
esta de notificação compul-

sória desde 1996, realizada via Sistema 
de Informação de Agravos e Notificações 
(SINAN), caracterizada como uma doen-
ça viral infectocontagiosa, de alta trans-
missibilidade e contagiosidade, também 
conhecida como sarampo alemão, po-
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dendo ser descrita, clinicamente, pela 
presença de sintomas leves, sendo os 
mais comuns: exantema agudo, febrí-
cula, linfadenopatia e, em alguns casos, 
artropatia. Todavia, aproximadamente de 
25% a 50% dos casos podem ser assinto-
máticos. O agente etiológico da doença é 
um vírus do gênero Rubivírus, da família 
Togaviridade(1,2).

O fator que gera maior impacto epi-
demiológico relacionado com esse vírus 
é quando ele acomete as gestantes, pois 
existe a possibilidade de transmissão ver-
tical (da mãe para o feto), principalmente 
quanto mais precoce for a infecção em 
relação à idade gestacional (IG), uma vez 
que ao transpor a barreira placentária, o 
vírus da rubéola pode infectar o feto cau-
sando a Síndrome da Rubéola Congênita 
(SRC), podendo ser responsável por de-
feitos congênitos na criança recém-nas-
cida, tais como malformação, problemas 
otológicos (surdez), problemas oftalmo-
lógicos (cegueira), problemas cardíacos, 
problemas neurológicos (retardo mental), 
problemas ósseos durante o desenvolvi-
mento fetal ou até mesmo o próprio óbi-
to(1). O vírus afeta apenas seres humanos, 
sendo transmitido quando indivíduos 
saudáveis entram em contato direto com 
secreções respiratórias expelidas ao falar, 
tossir, respirar e espirrar, de pessoas infec-
tadas, contudo esse contágio pode ser es-
tabelecido mesmo em estágio subclínico 
da doença(1,3).

Sendo assim, o período de transmis-
sibilidade ocorre cerca de cinco a sete 
dias antes e depois do início do exante-
ma, apresentando um índice de maior 
transmissibilidade dois dias antes e dois 
dias após o início sintomático. Já o pe-
ríodo de incubação viral compreende o 
intervalo de 14 a 21 dias após o contá-
gio(4). Em 1997, foram notificados cerca 
de 30.000 casos de rubéola, sendo que, 
no período de 1999 a 2001 ocorreram 
surtos em vários Estados do país. Com o 
intuito de erradicar a SRC do país, a va-
cina tríplice viral (sarampo, caxumba e 
rubéola) foi implantada gradativamente 
entre os anos de 1992 até o ano 2000, 

sendo que em 2008 ocorreu a Campanha 
de Vacinação contra a Rubéola na qual 
foram vacinados cerca de 67,9 milhões 
de homens e mulheres, com idades entre 
20 a 39 anos, incluindo as pessoas de 12 
a 19 anos dos estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Mato 
Grosso e Maranhão, representando, apro-
ximadamente, 96,7% do público alvo da 
vacinação(5).

O tratamento varia de acordo com os 
sintomas apresentados e requerem cui-
dados especiais as gestantes, principal-
mente no primeiro trimestre. O diagnós-
tico sorológico é realizado, basicamente, 
pelo método Enzyme-Linked Immunosor-
bent Assay (ELISA), devido à especificida-
de, sensibilidade e ao baixo custo(1,6). O 
Brasil, no dia 23 de abril de 2015, rece-
beu do Comitê Internacional de Experts 
(CIE) o documento da verificação da er-
radicação da Rubéola e da SRC(5). Com 
isso, é imprescindível um levantamento 
bibliográfico sobre o referido problema, 
com o objetivo de fornecer informações 
atuais sobre os dados epidemiológicos e 
seus fatores variantes da SRC.

A chamada SRC provoca inúmeras 
complicações para o feto, como surdez, 
problemas de visão e até aborto. A rubé-
ola e a SRC estão oficialmente eliminadas 
no Brasil e nos demais países das Améri-
cas desde 2015(1-5). Em decorrência disso, 
justifica-se o ano de 2015 como o perío-
do limite para a captação dos dados co-
letados tendo em vista a erradicação da 
doença por meio da vacina dada a partir 
deste ano.

Sendo assim, este estudo objetivou 
analisar os casos de Síndrome da Rubéo-
la Congênita notificados no Brasil duran-
te o período de 1990 a 2016.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, 
exploratório, retrospectivo, transversal, 
com abordagem quantitativa, realizado 
em todos os Estados do Brasil, país este 
localizado na América do Sul. A amostra 
deste estudo foi composta por 122 casos 

de pacientes notificados com Síndrome 
da Rubéola Congênita, via Sistema de 
Informação de Agravos e Notificação (SI-
NAN), em território nacional de janeiro 
de 1990 a dezembro de 2016. As variá-
veis epidemiológicas foram disponibili-
zadas por meio do Banco de Dados do 
Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS), Ministério 
da Saúde (MS), Secretaria de Vigilância à 
Saúde (SVS). A coleta de dados foi reali-
zada no 1º semestre de 2021, durante os 
meses de fevereiro e março, pelo pesqui-
sador responsável.

O Brasil, um vasto país sul-america-
no, estende-se da Bacia Amazônica, no 
norte, até os vinhedos e as gigantescas 
Cataratas do Iguaçu, no sul. É o maior 
país da América do Sul e da região da 
América Latina, sendo o quinto maior do 
mundo em área territorial (equivalente a 
47,3% do território sul-americano) e sex-
to em população. Apresenta 27 Estados, 
tendo a cidade de Brasília, localizada no 
Distrito Federal (DF), como sua capital 
nacional. Ainda, detém um produto inter-
no bruto (PIB) de US$1,869 trilhão de dó-
lares e uma população de 209,5 milhões 
de habitantes no ano de 2018(7).

Foram adotados os seguintes critérios 
de inclusão para participação na pesqui-
sa: (1) ser brasileiro e residir no país, (2) 
ter os dados notificados durante o perí-
odo estipulado, (3) ter as fichas de noti-
ficação devidamente preenchidas. Foi 
utilizado um formulário estruturado de 
elaboração própria baseado na ficha de 
notificação do SINAN como instrumento 
de coleta de dados. O formulário apre-
sentou as seguintes variáveis independen-
tes: local de notificação (Estado e municí-
pio); período (ano do diagnóstico e mês 
da notificação); e perfil socioeconômico 
e clínico (faixa etária em anos, sexo, clas-
sificação final, critérios de confirmação, 
evolução do caso).

A coleta dos dados foi realizada no 
DATASUS cujos dados mais recentes são 
informados até o ano de 2015 e após isso 
não há mais informações de pacientes 
notificados com SRC tendo em vista a sua 
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erradicação no Brasil e no mundo. Ainda, 
os dados são disponibilizados publica-
mente, via online, no seguinte site: http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?si-
nannet/cnv/srubeolacbr.def. Os dados fo-
ram armazenados em um programa esta-
tístico, sendo este o Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS®), versão 15.0, e 
apresentados em tabelas com freqüências 
absolutas e percentuais, bem como Me-
didas de Tendência Central (MTC), sendo 
elas a Média Aritmética Ponderada (MAP) 
e o Desvio Padrão (DP), elaboradas por 
meio do Microsoft Excel®, versão 2010. 
O tratamento dos dados foi feito por meio 
de análise estatística bivariada. Esta inclui 
todos os métodos de Estatística Descritiva 
que permitem a análise de cada variável 
separadamente com Intervalo de Con-
fiança de 95% (IC95, p≤0,05). Foi apli-
cado o Epi Info, programa estatístico de 
acesso público.

O estudo obedeceu aos preceitos 
éticos estabelecidos pela Resolução nº 
466, de 12 de Dezembro de 2012, do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), na 
qual regulamenta a pesquisa com seres 
humanos(8). Tendo em vista o estudo tra-
tar-se de pesquisa com banco de dados 
secundários de domínio público, o envio 
do projeto de pesquisa para apreciação e 
aprovação do Comitê de Ética em Pesqui-
sa (CEP) não foi necessário/obrigatório.

RESULTADOS

Conforme os dados disponibilizados 
pelo DATASUS, observa-se uma preva-
lência de casos confirmados no Estado 
de São Paulo (46,0%) cujo qual a capital 
(São Paulo) apresentou o maior número 
destas notificações por SRC (32,4%). Ain-
da, o Distrito Federal representado por 
sua capital (Brasília), detém a segunda 
colocação com o maior número de casos 
(7,5%) (Tabela 1).

No período estipulado para o estudo, 
sendo este de 1990 a 2016, o ano em que 
ocorreu maior prevalência do diagnósti-
co para a doença foi em 2008 (39,3%), 
seguido do ano de 2007 (24,5%). Com 

relação ao mês de maior notificação dos 
casos de rubéola, houve maior prevalên-
cia no mês de dezembro (9,8%), seguido 

dos meses de abril e maio, ambos com a 
mesma freqüência absoluta e percentual 
(9,0%). Vale ressaltar que em 20,4% da 

 

Tabela 1 – Prevalência por Estado e município de casos confirmados de SRC no 
Brasil. (n=122)

Estado/Município n % Estado/Município n %

São Paulo 56 46,0 Ceará 04 3,4

São Paulo 39 32,4 Fortaleza 04 3,4

Santo André 04 3,2 Maranhão 03 2,4

Campinas 03 2,4 São Luís 02 1,6

Ribeirão Preto 03 2,4 São Raimundo das Mangabeiras 01 0,8

Itapecerica da Serra 02 1,6 Mato Grosso 03 2,4

Araçariguama 01 0,8 Cuiabá 01 0,8

Biritiba Mirim 01 0,8 Luciara 01 0,8

Carapicuíba 01 0,8 Várzea Grande 01 0,8

Mogi das Cruzes 01 0,8 Pará 03 2,4

Sumaré 01 0,8 Belém 01 0,8

Distrito Federal 09 7,5 Santarém 01 0,8

Brasília 09 7,5 Tucuruí 01 0,8

Rio Grande do Sul 08 6,5 Paraíba 03 2,4

Porto Alegre 05 4,1 João Pessoa 01 0,8

Bagé 02 1,6 Mamanguape 01 0,8

Pelotas 01 0,8 Sapé 01 0,8

Minas Gerais 07 5,6 Amapá 02 1,6

Belo Horizonte 04 3,2 Macapá 01 0,8

Alfenas 01 0,8 Santana 01 0,8

Cambuí 01 0,8 Espírito Santo 02 1,6

Caratinga 01 0,8 São Mateus 01 0,8

Goiás 06 5,0 Serra 01 0,8

Goiânia 04 3,4 Alagoas 01 0,8

Itaberaí 01 0,8 Maceió 01 0,8

Itumbiara 01 0,8 Paraná 01 0,8

Rio de Janeiro 06 5,0 Pinhão 01 0,8

Rio de Janeiro 04 3,4 Pernambuco 01 0,8

Niterói 01 0,8 Escada 01 0,8

Petrópolis 01 0,8 Rio Grande do Norte 01 0,8

Bahia 04 3,4 Natal 01 0,8

Salvador 02 1,8 Rondônia 01 0,8

Feira de Santana 01 0,8 Porto Velho 01 0,8

Itabuna 01 0,8 Tocantins 01 0,8

Palmas 01 0,8
Fonte: Autoria própria, 2021.
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amostra não houve esse registro. O ano 
de diagnóstico e o mês de notificação 
não apresentaram associação estatística 
com a doença na análise (Tabela 2).

O perfil socioeconômico e clínico da 
prevalência de casos no Brasil para SRC 
revela que todos os pacientes notificados 
eram crianças menores de um ano, com 
prevalência do sexo feminino (52,4%), 
a classificação diagnóstica final obteve 
confirmação (63,9%) por meio de crité-
rio laboratorial (77,8%) cuja evolução do 
caso foi a cura (58,1%). Salienta-se que a 
faixa etária foi a única variável que esteve 
associada à doença na análise bivariada 
(p ≤ 0,05) (Tabela 3).

Com o advento da vacina contra o sa-
rampo, a caxumba e a rubéola, os acha-
dos epidemiológicos tiveram um bom 
prognóstico com relação à evolução da 
doença até a sua erradicação no mundo 
inteiro durante o ano de 2015. Após esse 
período, não foi registrado outras notifi-
cações desta doença, bem como foi in-
tensificado a vacinação durante a rotina e 
nas campanhas para crianças a partir de 
um ano e jovens e adultos até 49 anos.

DISCUSSÃO

Até a década de 80, o Brasil desco-
nhecia a magnitude dos casos de SRC por 
não possuir sistemas de vigilância para 
o agravo. Apenas em 1996 a SRC foi in-
cluída na lista de doenças de notificação 
compulsória juntamente com a rubéola. 
No entanto, só a partir de 1999, com a 
vigilância integrada do sarampo e rubé-
ola como estratégia para atingir a meta 
de erradicação do sarampo, passou-se a 
documentar, de forma mais evidente e 
representativa, a circulação do vírus da 
rubéola no Brasil e, conseqüentemente, 
dos casos da SRC(9).

Entre os Estados brasileiros, São Paulo 
destaca-se por ter a maior população, a 
mais alta densidade demográfica, o maior 
grau de urbanização e um dos melhores 
indicadores socioeconômicos(9,10). Nes-
te estudo, o Estado de São Paulo, com-
parado aos demais Estados, foi o que 

 

Tabela 2 – Prevalência de casos confirmados de SRC no Brasil conforme ano e mês. (n=122)

Variáveis n % MAP±DP IC95%

Ano do diagnóstico

1990 01 0,8

10,16±13,673 7,736

1997 01 0,8

2004 01 0,8

2007 30 24,5

2008 48 39,3

2009 09 8,0

2010 05 4,0

2011 05 4,0

2012 08 6,5

2013 03 2,4

2014 03 2,4

2015 08 6,5

Mês de notificação

Janeiro 05 4,0

9,38±4,875 2,650

Fevereiro 10 8,1

Março 07 5,7

Abril 11 9,0

Maio 11 9,0

Junho 08 6,5

Julho 10 8,1

Agosto 07 5,7

Setembro 08 6,5

Outubro 05 4,0

Novembro 04 3,2

Dezembro 12 9,8

Ignorado/Branco 24 20,4
Fonte: Autoria própria, 2021. MAP = Média Aritmética Ponderada. DP = Desvio Padrão. IC95 = Intervalo de 
Confiança de 95% (p<0,05).
 

Tabela 3 – Perfil socioeconômico e clínico dos casos confirmados de SRC no Brasil. (n=122)

Variáveis n % MAP±DP IC95%

Faixa etária (anos)

< 1 122 100,0 122±0 < 0,01

Sexo

Masculino 56 45,9
40,66±27,535

31,159
Feminino 64 52,4

Ignorado/Branco 02 1,7

Classificação final

Confirmado 78 63,9 61,0±17,0
23,560Infecção congênita 44 36,1
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apresentou o maior número destas noti-
ficações por SRC, logo, é notório que a 
SRC foi prevalente em municípios com 
maior taxa de migrações decorrentes de 
grandes obras, comércios, existência de 
aeroportos e indústrias, especialmente as 
exportadoras, entre outros.

Os resultados do presente estudo 
convergem com os achados de outro es-
tudo realizado em São Paulo onde todas 
as participantes, sendo elas gestantes, 
apresentaram, para o vírus da rubéola, 
resultado sorológico positivo para IgG/
IgM. Entre os recém-nascidos (RN), 14 
apresentaram positivação de anticorpos 
IgG e 11 amostras de RN positivaram os 
anticorpos para o IgM. Das 25 amostras 
analisadas, 24 foram reagentes ao RT-P-
CR. Observaram-se alterações ultrassono-
gráficas em 60% dos 25 fetos infectados 
com o vírus da rubéola. Ocorrência de 
morte fetal e aborto espontâneo foram re-
portados em 40% dos casos analisados. 
O vírus da rubéola foi amplificado por 
PCR em todos os fetos que apresentaram 
alterações na ultrassonografia, compatí-
veis com a rubéola(11).

Em 1999, a maioria dos surtos ocor-
reu em Estados que ainda não haviam 
implantado a vacinação contra a rubé-
ola, sendo a população mais atingida a 
de menores de 15 anos. Em 2000, os sur-
tos atingiram estados que já vacinavam 
contra a rubéola. No período de 2000 e 
2001, observou-se aumento no número 
de casos de SRC, como efeito do surto, 
mas também refletindo a estruturação da 
vigilância da SRC no país(3,9).

No Brasil, a vacinação contra a rubé-
ola foi implementada gradativamente pe-
los Estados entre 1992 e 2000. A rubéola 
e a SRC são doenças passíveis de notifica-
ção no Brasil desde 1996. A vacina Trípli-
ce Viral (TV), constituída por fragmentos 
de vírus vivo atenuado, sendo estes do 
sarampo, da caxumba e da rubéola, foi 
implantada gradativamente entre os anos 
de 1992 até o ano 2000(2,5). Neste estudo, 
documenta-se a epidemiologia da rubé-
ola e da SRC de modo a evidenciar uma 
maior prevalência nos meses de dezem-
bro (9,8%), maio e abril (9,0%), ambos 
com freqüências percentuais similares.

A Vigilância Epidemiológica (VE) 
da rubéola e da SRC foi intensificada a 
partir da eliminação do sarampo, com 
redução dos casos confirmados de 80% 
entre 2003 até 2006(12). Nota-se que no 
presente estudo houve um aumento na 
incidência dos casos no ano de 2008 
(39,3%). Segundo o MS, em 2008 foram 
realizadas campanhas de vacinação para 
eliminação da rubéola tanto em homens 
quanto mulheres cuja faixa etária encon-
tra-se dentro de 20 a 39 anos. Após 2009, 
segundo dados do MS, houve maior con-
trole da doença, não sendo verificados 
mais casos de rubéola no Brasil, indican-
do a interrupção da transmissão autócto-
ne do vírus da rubéola(1,2,5). Dessa forma, 
a VE torna-se imperiosa para conhecer a 
magnitude da rubéola e da SRC e avaliar 
o impacto das estratégias de vacinação, 
assim como a detecção, notificação e in-
vestigação de casos suspeitos, buscando 
orientar quanto a medidas de controle 
adequadas e no que se refere à divulga-
ção de informações(1).

Em um estudo ecológico, o qual foi 
avaliado os dados de vigilância dos ca-
sos de rubéola notificados à Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) e Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) entre 
2007 e 2018, observaram-se a prevalên-
cia de 139.486 casos de rubéola notifica-
dos, dos quais 11% eram elegíveis para a 
vacina. A incidência anual variou de 13,9 
casos por milhão em 2007 a 1,7 casos 
por milhão em 2018. É notório que houve 

Critério de confirmação

Laboratorial 95 77,8
40,66±38,681

43,770
Clínico 19 15,5

Ignorado/Branco 08 6,7

Evolução do caso

Cura 71 58,1

30,5±25,144
24,641

Óbito pelo agravo notificado 11 9,0

Óbito por outra causa 08 6,5

Ignorado/Branco 32 26,4
Fonte: Autoria própria, 2021. MAP = Média Aritmética Ponderada. DP = Desvio Padrão. IC95 = Intervalo de 
Confiança de 95% (p<0,05).

Em 1999, a maioria 
dos surtos ocorreu 
em Estados que 

ainda não haviam 
implantado a 

vacinação contra 
a rubéola, sendo 
a população mais 

atingida a de 
menores de 15 

anos.



6240 Revista Nursing, 2021; 24 (280): 6235-6240

rubéola Nepomuceno da Silva, N.; Freitas, T.G.; Nogueira da Silva, P.L.N.; Galvão, A.P.F.C.; Souto, S.G.T.; Ruas, E.F.G.;
Síndrome da rubéola congênita: análise dos casos notificados no Brasil entre 1990 a 2016

uma redução significativa neste intervalo 
de tempo(13). No presente estudo, a preva-
lência do diagnóstico no Brasil se deu em 
2008 (39,3%), de modo a apresentar a 
mesma evolução do estudo anterior com 
diminuição dos índices conforme os anos 
seguintes.

Neste estudo, todos os casos con-
firmados de SRC apresentavam idade 
menor que um ano. Em RN, o sistema 
imunológico encontra-se em desen-
volvimento quanto à produção de an-
ticorpos, sendo assim mais susceptível 
à aquisição da doença, bem como a 
complicações e, conseqüentemente, 
ao óbito. Estudos comprovam que a va-
cinação contra a rubéola é altamente 
eficaz e resultou na eliminação da ru-
béola e SRC do hemisfério ocidental e 
de vários países europeus. Ainda, docu-
mentam a duração da proteção ao lon-
go de 10-21 anos após uma dose da va-
cina(3,6,9,10,14,15). Ainda, o sexo feminino 
mostrou-se prevalente de modo a ir de 

encontro aos estudos já publicados(15,16). 
A realização da sorologia precoce para 
a confirmação diagnóstica se fez pre-
sente em 77,8% dos pacientes deste es-
tudo após a manifestação dos sintomas. 
Por meio disso, o tratamento farmacoló-
gico foi estabelecido de modo que 71% 
da amostra evoluíram para a cura. Estes 
mesmos critérios diagnósticos foram es-
tabelecidos em outros estudos(11-13).

CONCLUSÃO

O delineamento do estudo constitui 
uma das limitações tendo em vista a difi-
culdade para investigar condições de baixa 
prevalência. Ainda, a literatura científica 
limitou-se a publicações pouco recentes 
considerando a erradicação da doença 
no país. Neste estudo, crianças menores 
de um ano, do sexo feminino, apresen-
taram maior susceptibilidade à doença. 
A confirmação diagnóstica via critérios 
laboratoriais se mostrou eficaz e eficiente 

levando-os à cura com o início imediato 
do tratamento e acompanhamento.

Com o advento da vacina contra a 
rubéola, a doença se tornou erradicada 
desde o ano de 2015, com Certificação 
de Eliminação da Rubéola pela OPAS/
OMS, não havendo mais nenhum caso 
confirmado e notificado da doença até 
o presente momento no Brasil. Sendo as-
sim, no país, o último evento epidêmico 
de maior prevalência de casos confirma-
dos de rubéola foi registrado nos anos de 
2007 e 2008, havendo um caso importa-
do da doença em 2014.

Atualmente, o Brasil empreende es-
forços para manter a sustentabilidade da 
eliminação da circulação do vírus da ru-
béola no país. A idade apresentou signifi-
cância no estudo. A terapêutica mostrou-se 
eficiente para um melhor prognóstico de 
cura, bem como a vacinação como medida 
preventiva de modo a aumentar a sobrevi-
da e a qualidade de vida, bem como redu-
zir a mortalidade precoce pela rubéola. 
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